
PREFEITURA DE ARAGUARI 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI o  /2025 

Dispõe sobre o piso salarial profissional nacional para os 
Agentes Comunitários de Saúde, dando outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ARAGUARI Faço saber que a Câmara Municipal 
aprova e eu sanciono, com base no art. 71, inciso III, da Lei Orgânica do Município, a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica estabelecido, como vencimento base, o piso salarial profissional nacional para 
os Agentes Comunitários de Saúde no valor de 2 (dois) salários mínimos vigentes, para uma jornada de 40 
(quarenta) horas semanais, nos termos do disposto na Emenda Constitucional n° 120, de 5 de maio de 2022, 
no art. 9°-A, da Lei Federal n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, com a Redação dada pela Lei Federal n° 
12.994, de 17 de junho de 2014. 

Art. 2° Para atender ao disposto nesta Lei, o complemento financeiro criado pela Lei n° 
6.828, de 26 de setembro de 2023, fica incorporado ao piso salarial profissional nacional dos Agentes 
Comunitários de Saúde, passando a fazer parte do vencimento base dos respectivos servidores para todos os 
efeitos. 

Parágrafo único. Fica excluída da remuneração dos Agentes Comunitários de Saúde a 
vantagem nominal identificada pelo Código de Evento na folha de pagamentos n° 441 — Complemento 
Financeiro. 

Art. 3° Fica revogada a Lei n" 6.828, de 26 de setembro de 2023. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta das dotações 
próprias do orçamento do Município de Araguari, consignadas a Secretaria Municipal de Saúde. 

2025. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PREFEITURA DE ARAGUARI 

GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA: 
Excelentíssimo Senhor Presidente e Senhores Vereadores! 

Estamos enviando a essa Casa Legislativa o incluso Projeto de Lei que Dispõe sobre o piso 
salarial profissional nacional para os Agentes Comunitários de Saúde, dando outras providências. 

A Emenda Constitucional n° 120, de 5 de maio de 2022, que acresceu ao art. 198 da 
Constituição Federal os §§ 70, 80, 9°, 10 e 11, estabeleceu que o vencimento dos agentes comunitários de saúde 
e dos agentes de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) salários mínimos, repassados pela União aos 
Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal (art. 198, § 9° da CF/88). 

A Lei n° 6.828, de 26 de setembro de 2023, instituiu para o ano de 2023, na remuneração dos 
ocupantes dos cargos de Agentes Comunitários de Saúde, em efetivo exercício da função, complemento 
financeiro para fms de cumprimento do piso salarial profissional nacional da categoria, no valor de R$ 396,00 
(trezentos e noventa e seis reais). 

Ocorre que, a União tem repassado os recursos necessários para que o Município de Araguari 
possa efetivamente cumprir com o disposto na Emenda Constitucional n° 120, de 5 de maio de 2022, bem 
como no art. 9°-A, da Lei Federal n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, com a Redação dada pela Lei Federal 
n° 12.994, de 17 de junho de 2014. 

Diante disso, o Projeto de Lei em referência, prevê que o complemento financeiro criado 
pela Lei n" 6.828, de 26 de setembro de 2023, será incorporado ao vencimento base dos Agentes Comunitários 
de Saúde, passando a fazer parte deste, integrando o piso salarial profissional nacional para todos os efeitos. 

A vantagem na remuneração, identificada como complemento fmanceiro criado pela Lei n° 
6.828, de 26 de setembro de 2023, será deste modo, excluída da remuneração dos servidores, pois passará a 
fazer a parte integrante do vencimento dos Agentes Comunitários de Saúde. 

Destarte, diante da importância dos objetivos consubstanciados neste Projeto de Lei, 
solicitamos à Vossas Excelências que seja ele acolhido em todos os seus termos, para a sua pronta aprovação, 
o que desde já requeiro que seja adotado em seu tramite o regime de urgência, com dispensa dos interstícios 
regimentais. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 120,  DE 5 DE MAIO DE 2022 

Acrescenta §§ 7°, 8°, 90, 10 e 11 ao art. 198 da 
Constituição Federal, para dispor sobre a responsabilidade 
financeira da União, corresponsável pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), na política remuneratória e na valorização 
dos profissionais que exercem atividades de agente 
comunitário de saúde e de agente de combate às 
endemias. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 100 art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 7°, 8°, 9°, 10 e 11: 

"Art. 198.  

§7° O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias fica sob responsabilidade da União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, auxílios, 
gratificações e indenizações, a fim de valorizar o trabalho desses profissionais. 

§ 8° Os recursos destinados ao pagamento do vencimento dos agentes comunitários 
de saúde e dos agentes de combate às endemias serão consignados no orçamento geral 
da União com dotação própria e exclusiva. 

§ 9° O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias não será inferior a 2 (dois) salários mínimos, repassados pela União aos 
Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal. 

§ 10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias 
terão também, em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas, aposentadoria 
especial e, somado aos seus vencimentos, adicional de insalubridade. 

§ 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios para pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem 
dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão 
objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de despesa com pessoal." (NR) 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 5 de maio de 2022 

Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado ARTHUR LIRA 
Presidente 

Mesa do Senado Federal 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente 

Deputado MARCELO RAMOS 
1° Vice-Presidente 

Senador VENEZIANO VITAL DO RÉGO 
1° Vice-Presidente 

Deputado ANDRÉ DE PAULA 
2° Vice-Presidente 

Senador ROMÁRIO 
2° Vice-Presidente 



Deputado LUCIANO BIVAR 
1° Secretário 

Deputada MARÍLIAARRAES 
2' Secretária 

Deputada ROSE MODESTO 
3' Secretária 

Senador IRAJÁ 
1° Secretário 

Senador ELMANO FÉRRER 
2° Secretário 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 
3° Secretário 

Deputada ROSANGELA GOMES 
4 a Secretária 

Senador WEVERTON 
40 Secretário 

Este texto não substitui o publicado no DOU 6.5.2022 



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°11.350,  DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 

Conversão da MPv n° 297,  de 2006 

(Vide  §  50 do art. 198 da Constituição) 

Regulamenta o § 5° do art. 198 da Constituição, dispõe 
sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2° da Emenda Constitucional n°
51, de 14 de fevereiro de 2006. e dá outras providências. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 297. de 2006, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros. Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, combinado com 

o art. 12 da Resolução n°1. de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias. passam a reger-
se pelo disposto nesta Lei. 

Parágrafo único. Esta Lei é denominada Lei Ruth Brilhante. (Incluído  pela Lei n° 14.799,  de 2023) 

Art. 2° O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, nos 
termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, na execução das atividades 
de responsabilidade dos entes federados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão ou entidade da 
administração direta, autárquica ou fundacional. 

§ 1° É essencial e obrigatória a presença de Agcnte3 Comunit8rios de Saúde na estrutura de atenção bãsica de 
saúde e de Agentcs de Combate s Endemias na estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental. (Incluido dada 
pela Lei n° 13.505,  de 2018) 

§ 1° É essencial c obrigatória e presença de Agertes Comuniterio3 de Saúde na E3tratégia de Saúde da 
ramília e de Agentes de Combate Endemias na estrLtura de vigilância epidemiológica e ambiental. (í1edaç
dada  pela Medida Provisória n° 827,  de 2018) 

§ 1° É essencial e obrigatória a presença de Agentes Comunitários de Saúde na Estratégia Saúde da Família e 
de Agentes de Combate às Endemias na estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental. Redação dada  pela Lei 
n°13.708 de 2018) 

§ 2° Incumbe aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias desempenhar com 
zelo e presteza as atividades previstas nesta Lei. (Incluído dada  pela Lei n° 13.595.  de 2018) 

Art. 3° O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de prevenção de 
doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas 
em conformidade com os diretrizes do SUS e sob 3upervi3ã0 do gestor municipal, distrital, estadual ou federal. 

Parágrafo único. Sào considerada3 atividades do Agente Comunitário de Saúde, na suo área de atuação: 
1----a-ut-iffmteãe-de-iftst-~entes-para-+angnest4ee-demcgráfico e sócio-cultural da-eemeni4adet 
II a promoção dc ações de educação para a saúde individual e coletiva: 

plenejamento d83
deerteee-e-ettt-res-egfaves-e-seédet 

IV - o estimulo á participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde:
- a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à familia: e 

VI - a participaçõo em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas que promovam a 

ertreffeleee-tieMdra7 

Art. 2°-A. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias são considerados 

profissionais de saúde, com profissões regulamentadas, para fins do disposto na alínea 'c' do inciso XVI do caput do 
art. 37 da Constituiçào Federal. (Incluído  pela Lei n° 14.536, de 2023) 



Art. 3° O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de prevenção de 
doenças e de promoção da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em Saúde, mediante ações 
domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS que 
normatizam a saúde preventiva e a atenção básica em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade 
assistida às ações e aos serviços de informação, de saúde, de promoção social e de proteção da cidadania, sob 
supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal. (Redação dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

I - (revogado); (Redação dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

II - (revogado); (Redação dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

III - (revogado); (Redação dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

IV - (revogado); (Redação dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

V - (revogado); (Redação dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

VI - (revogado). (Redação dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

§ 1° Para fins desta Lei, entende-se por Educação Popular em Saúde as práticas político-pedagógicas que 
decorrem das ações voltadas para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, estimulando o autocuidado, a 
prevenção de doenças e a promoção da saúde individual e coletiva a partir do diálogo sobre a diversidade de 
saberes culturais, sociais e científicos e a valorização dos saberes populares, com vistas à ampliação da participação 
popular no SUS e ao fortalecimento do vínculo entre os trabalhadores da saúde e os usuários do SUS. (Incluído  pela 
Lei n° 13.595,  de 2018) 

§ 2° (VETADO). (I cluído  pcle Lci n° 13.505,  de 2018) 

§ 2° No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da família, é 
considerada atividade precípua do Agente Comunitário de Saúde, em sua área geográfica de atuação, a realização 
de visitas domiciliares rotineiras, casa a casa, para a busca de pessoas com sinais ou sintomas de doenças agudas 
ou crônicas, de agravos ou de eventos de importância para a saúde pública e consequente encaminhamento para a 
unidade de saúde de referência. (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

§ 3° (VETADO). (1 GIM°  pcfe Lei n° 13.535,  de 2018) 

§ 3° No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da familia, são 
consideradas atividades típicas do Agente Comunitário de Saúde, em sua área geográfica de atuação: (Incluído dada 
pela Lei n° 13.595 de 2018) 

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595, 
de 2018) 

II - o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e registro de dados relativos a suas atribuições, para 
fim exclusivo de controle e planejamento das ações de saúde; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

III - a mobilização da comunidade e o estímulo à participação nas políticas públicas voltadas para as áreas de 
saúde e socioeducacional• (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

IV - a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para acolhimento e acompanhamento: (Incluído 
dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

c) da criança, verificando seu estado vacinai e a evolução de seu peso e de sua altura; (Incluído dada  pela Lei 
n° 13.595 de 2018) 



d) do adolescente, identificando suas necessidades e motivando sua participação em ações de educação em 
saúde, em conformidade com o previsto na Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção de saúde e de prevenção de quedas e acidentes 
domésticos e motivando sua participação em atividades físicas e coletivas; (Incluído dada  pela Lei n° 13,595, de 
2018)

f) da pessoa em sofrimento psíquico; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

g) da pessoa com dependência química de álcool, de tabaco ou de outras drogas. (Incluído dada  pela Lei n°
13.595 de 2018) 

h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavidade bucal; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595, de 
2018)

i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo ações de educação para promover a saúde e 
prevenir doenças; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educação para promover a saúde e prevenir doenças; 
(Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

V - realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para identificação e acompanhamento: (Incluído 
dada pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

a) de situações de risco à família; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade social, por meio de ações de promoção da saúde, de 
prevenção de doenças e de educação em saúde; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

c) do estado vacinai da gestante, da pessoa idosa e da população de risco, conforme sua vulnerabilidade e em 
consonância com o previsto no calendário nacional de vacinação; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

VI - o acompanhamento de condicionalidades de programas sociais, em parceria com os Centros de 
Referência de Assistência Social (Cras). (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

§ 4° No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência muitiprofissional em saúde da família, 
desde que o Agente Comunitário de Saúde tenha concluído curso técnico e tenha disponíveis os equipamentos 
adequados, são atividades do Agente, em sua área geográfica de atuação, assistidas por profissional de saúde de 
nível superior, membro da equipe: (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

I - a aferição da pressão arterial, durante a visita domiciliar, em caráter excepcional, encaminhando o paciente 
para a unidade de saúde de referência; .(Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

II - a medição de glicemia capilar, durante a visita domiciliar, em caráter excepcional, encaminhando o paciente 
para a unidade de saúde de referência (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

III - a aferição de temperatura axilar, durante a visita domiciliar, em caráter excepcional, com o devido 
encaminhamento do paciente, quando necessário, para a unidade de saúde de referência; (Incluído dada  pela Lei n° 
13.595,  de 2018) 

IV - a orientação e o apoio, em domicílio, para a correta administração de medicação de paciente em situação 
de vulnerabilidade; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

V - a verificação antropométrica. (Incluído dada  pela Lei n° 13.59_5 de 2018) 

§-5Q-tVE-TABe(4nektiele-pels Lei n° 13.595, de ) 

§ 5° No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência multiprofissional em saúde da família, são 
consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde compartilhadas com os demais membros da equipe, em 
sua área geográfica de atuação: (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 



I - a participação no planejamento e no mapeamento institucional, social e demográfico; (Incluído dada  pela Lei 
n° 13,595,  de 2018) 

II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas visitas domiciliares; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595, de 
2018) 

III - a realização de ações que possibilitem o conhecimento, pela comunidade, de informações obtidas em 
levantamentos socioepidemiológicos realizados pela equipe de saúde* (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

IV - a participação na elaboração, na implementação, na avaliação e na reprogramação permanente dos 
planos de ação para o enfrentamento de determinantes do processo saúde-doença; (Incluído dada  pela Lei n° 
13.595,  de 2018) 

V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais quanto a fluxos, rotinas e ações desenvolvidos no âmbito da 
atenção básica em saúde; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de ações em saúde; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595, 
de 2018) 

VII - o estímulo à participação da população no planejamento, no acompanhamento e na avaliação de ações 
locais em saúde. (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

Art. 40 O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de atividades de vigilância, 
prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e 
sob supervisão do gestor de cada ente federado. 

§ 1° São consideradas atividades típicas do Agente de Combate às Endemias, em sua área geográfica de 
atuação: (Incluído dada  pela Lei n° 13,595,  de 2018) 

I - desenvolvimento de ações educativas e de mobilização da comunidade relativas à prevenção e ao controle 
de doenças e agravos à saúde; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

II - realização de ações de prevenção e controle de doenças e agravos à saúde, em interação com o Agente 
Comunitário de Saúde e a equipe de atenção básica* (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

III - identificação de casos suspeitos de doenças e agravos à saúde e encaminhamento, quando indicado, para 
a unidade de saúde de referência, assim como comunicação do fato à autoridade sanitária responsável* (Incluído 
dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

IV - divulgação de informações para a comunidade sobre sinais, sintomas, riscos e agentes transmissores de 
doenças e sobre medidas de prevenção individuais e coletivas; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

V - realização de ações de campo para pesquisa entomológica, malacológica e coleta de reservatórios de 
doenças; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

VI - cadastramento e atualização da base de imóveis para planejamento e definição de estratégias de 
prevenção e controle de doenças* (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças, com a utilização de medidas de controle químico 
e biológico, manejo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores* (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 
2018) 

VIII - execução de ações de campo em projetos que visem a avaliar novas metodologias de intervenção para 
prevenção e controle de doenças; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

IX - registro das informações referentes às atividades executadas, de acordo com as normas do SUS; (Incluído 
dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

X - identificação e cadastramento de situações que interfiram no curso das doenças ou que tenham 
importância epidemiológica relacionada principalmente aos fatores ambientais; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 
2018)



XI - mobilização da comunidade para desenvolver medidas simples de manejo ambiental e outras formas de 
intervenção no ambiente para o controle de vetores. (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

§ 2° É considerada atividade dos Agentes de Combate às Endemias assistida por profissional de nível superior 
e condicionada à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental e de atenção básica a participação: (Incluído 
dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

I - no planejamento, execução e avaliação das ações de vacinação animal contra zoonoses de relevância para 
a saúde pública normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como na notificação e na investigação de eventos 
adversos temporalmente associados a essas vacinações; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

II - na coleta de animais e no recebimento, no acondicionamento, na conservação e no transporte de 
espécimes ou amostras biológicas de animais, para seu encaminhamento aos laboratórios responsáveis pela 
identificação ou diagnóstico de zoonoses de relevância para a saúde pública no Município; (Incluído dada  pela Lei n° 
13.595,  de 2018) 

III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de zoonoses de relevância para a saúde pública, 
auxiliando na coleta e no encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por meio de outros procedimentos 
pertinentes; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

IV - na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de relevância para a saúde pública; (Incluído dada 
pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

V - na realização do planejamento, desenvolvimento e execução de ações de controle da população de 
animais, com vistas ao combate à propagação de zoonoses de relevância para a saúde pública, em caráter 
excepcional, e sob supervisão da coordenação da área de vigilância em saúde. (Incluído dada  pela Lei n° 13.595,_de 
2018) 

§ 3° O Agente de Combate às Endemias poderá participar, mediante treinamento adequado, da execução, da 
coordenação ou da supervisão das ações de vigilância epidemiológica e ambiental. (Incluído dada  pela Lei n° 13.595, 
de 2018) 

Art. 4°-A. O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Combate às Endemias realizarão atividades de forma 
integrada, desenvolvendo mobilizações sociais por meio da Educação Popular em Saúde, dentro de sua área 
geográfica de atuação, especialmente nas seguintes situações: (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

I - na orientação da comunidade quanto à adoção de medidas simples de manejo ambiental para o controle de 
vetores, de medidas de proteção individual e coletiva e de outras ações de promoção de saúde, para a prevenção de 
doenças infecciosas, zoonoses, doenças de transmissão vetorial e agravos causados por animais peçonhentos; 
(Incluído dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

II - no planejamento, na programação e no desenvolvimento de atividades de vigilância em saúde, de forma 
articulada com as equipes de saúde da família; (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

III - (VETADO); (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

IV - na identificação e no encaminhamento, para a unidade de saúde de referência, de situações que, 
relacionadas a fatores ambientais, interfiram no curso de doenças ou tenham importância epidemiológica; (Incluído 
dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

V - na realização de campanhas ou de mutirões para o combate à transmissão de doenças infecciosas e a 
outros agravos. (Incluído dada  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

Art. 4°-B. Deverão ser observadas as ações de segurança e de saúde do trabalhador, notadamente o uso de 
equipamentos de proteção individual e a realização dos exames de saúde ocupacional, na execução das atividades 
dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias. (Incluído dada  pela Lei n° 13.595, de 
2018) 

Art. 5 O Ministério de Ceúde disciplinerá es atividedes de prevenção de doenças,  de-promeção-ele-seéele7-ele 
controle e de vigilância a que se referem os erts. 30 e 4° e estabelecerá o 3 parâmetros dos cursos previ3to3 nos 
incisos II do art. 6° e 1 do art. 70 

, observadas es diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de 
Educação; 



Art. 5° O Ministério da Saúde regulamentará as atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e de 
promoção da saúde a que se referem os arts. 3° , 4° e 4°-A  e estabelecerá os parâmetros dos cursos previstos no 
inciso II do caput do art. 6°, no inciso I do caput do art. 7° e no § 2° deste artigo, observadas as diretrizes curriculares 
nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Redação dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

§-1-2-(VE-TAEX3) (4aelefeltraftla-L-ei-n.Q--1 555ele-201-8) 

§ 1° Os cursos a que se refere o caput deste artigo utilizarão os referenciais da Educação Popular em Saúde e 
serão oferecidos ao Agente Comunitário de Saúde e ao Agente de Combate às Endemias nas modalidades 
presencial ou semipresencial durante a jornada de trabalho. (Incluído  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

§ 2° (VETADO). (Incluído  pcla Lei n° 13S , de 2s 1 :  )
§ 2° O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Combate às Endemias deverão frequentar cursos bienais 

de-edueaçãe-eentiattecla-e-ele-aperfeiçcamente(hieltrade-pele-Eel-&--1-3759 de-201-8-)
§ 2° A cada dois 8fl03 03 Agentes Comunitário3 de Saúde e 03 Agentes de Combate à3 Endemias frequentarão 

ettf308- tie-eperfeiçcamente-.--(Redação dada p Ia-Mediffe-Previs 

§ 2° A cada 2 (dois) anos, os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 
frequentarão cursos de aperfeiçoamento. (Redação dada  pela Lei n° 13.708 de 2018) 

§-22-A7-49e-eurees--de-efue-tfata-e--§-22-3efékrefganizedes-e-ftnafteiatlesele-medc-tfi~e7-pele-Elfriêa7-peles 
Estados,  pelo Di3trito Federal e pelos Municípios. (Incluído  pela Medida Pr0vi3óri8 no 827, de 2018) 

§ 2°-A Os cursos de que trata o § 2° deste artigo serão organizados e financiados, de modo tripartite, pela 
União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. (Incluído  pela Lei n° 13.708,  de 2018) 

§ 3° Cursos técnicos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias poderão ser 
ministrados nas modalidades presencial e semipresencial e seguirão as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 

Nacional de Educação. (Incluído  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

Art. 6° O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos para o exercício da atividade: 

I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do edital do processo seletivo 

público; 

II - ter concluído, com aproveitamento, curso de formação inicial, com carga horária mínima de quarenta horas; 

(Redação dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

444---hever-eoneleíde-e-ereine-futtelementek 

III - ter concluído o ensino médio. (Redação dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

§-1-041:ão-se-cofiee-e-exigêneit-e-que-se-refefe-e-Seiso-H-1-aos-qtrene-dete-ele--publieeção-eleste-Eei7-estejem 
exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde. 

§ 1° Quando não houver candidato inscrito que preencha o requisito previsto no inciso III do caput deste artigo, 
poderá ser admitida a contratação de candidato com ensino fundamental, que deverá comprovar a conclusão do 
ensino médio no prazo máximo de três anos. (Redação dada  pela Lei n° 13.595. de 2018) 

§ 2° Compete ao ente federativo responsável pela execução dos programas a definição da área geográfica a que 
se-refefe-o-ineiso-lrobservados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 

§ 2° (VETADO). R d. ça o d. • ele Lct n°1 505 21 18)

§ 2° É vedada a atuação do Agente Comunitário de Saúde fora da área geográfica a que se refere o inciso I do 
caput deste artigo. (Redação dada  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 



§ 3° Ao ente federativo responsável pela execução dos programas relacionados às atividades do Agente 
Comunitário de Saúde compete a definição da área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo, 
devendo: (Incluído  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

I - observar os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde; (Incluído  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

II - considerar a geografia e a demografia da região, com distinção de zonas urbanas e rurais; (Incluído  pela Lei 
n° 13.595, de 2018) 

III - flexibilizar o número de famílias e de indivíduos a serem acompanhados, de acordo com as condições de 
acessibilidade local e de vulnerabilidade da comunidade assistida. (Incluído  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

§ 4° A área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo será alterada quando houver risco à 
integridade física do Agente Comunitário de Saúde ou de membro de sua família decorrente de ameaça por parte de 
membro da comunidade onde reside e atua. (Incluído  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

§ 5P (VETADO). (Incluído  pcla Lci nn 13.505, de 2018) 

§ 5° Caso o Agente Comunitário de Saúde adquira casa própria fora da área geográfica de sua atuação, será 
excepcionado o disposto no inciso I do caput deste artigo e mantida sua vinculação à mesma equipe de saúde da 
família em que esteja atuando, podendo ser remanejado, na forma de regulamento, para equipe atuante na área 
onde está localizada a casa adquirida. (Incluído  pela Lei n° 13.595,  de 2018) 

Art. 70 O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes requisitos para o exercício da 
atividade: 

+---éteroef-eenetuíder eem-apreveitementer ettfee-intratietéfitrete-fefmaçãe-iftielat-e -eectimuctite 

+1---Stwer-eenelefefer e-efraine4unetamentek 

I - ter concluído, com aproveitamento, curso de formação inicial, com carga horária mínima de quarenta horas; 
(Redação dada  pela Lei n° 13.595. de 2018) 

II - ter concluído o ensino médio. (Redação dada  pela Lei n° 13.595. de 2018) 

Peféty~tieer Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II aos que, na data de publicação desta Lei, 
estejam exercendo atividades próprias de Agente de Combate às Endemias. 

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.595. de 2018) 

§ 1° Quando não houver candidato inscrito que preencha o requisito previsto no inciso II do caput deste artigo, 
poderá ser admitida a contratação de candidato com ensino fundamental, que deverá comprovar a conclusão do 
ensino médio no prazo máximo de três anos. (Incluído  pela Lei n° 13.595, de 2018) 

§ 2° Ao ente federativo responsável pela execução dos programas relacionados às atividades do Agente de 
Combate às Endemias compete a definição do número de imóveis a serem fiscalizados pelo Agente, observados os 
parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde e os seguintes: (Incluído  pela Lei n° 13.595. de 2018) 

I - condições adequadas de trabalho; (Incluído  pela Lei n° 13.595. de 2018) 

II - geografia e demografia da região, com distinção de zonas urbanas e rurais; (Incluído  pela Lei n° 13.595. de 
2018) 

III - flexibilização do número de imóveis, de acordo com as condições de acessibilidade local. (Incluído  pela Lei 
n° 13.595. de 2018) 

Art. 8° Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias admitidos pelos gestores 
locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na forma do disposto no §  40 do art. 198 da 



Constituição, submetem-se ao regime jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, 

no caso dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa. 

Art. 9° A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias deverá ser 
precedida de processo seletivo público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

de suas atribuições e requisitos específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

§ 1° Caberá aos órgãos ou entes da administração direta dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 
certificar, em cada caso. a existência de anterior processo de seleção pública, para efeito da dispensa referida no 

parágrafo único do art. 2° da Emenda Constitucional n°51,  de 14 de fevereiro de 2006 considerando-se como tal aquele 

que tenha sido realizado com observância dos princípios referidos no caput. (Renumerado do Parágrafo único  pela Lei n° 
13.342,  de 2016) 

§ 2° O tempo prestado pelos Agentes Comunitários de Saúde e pelos Agentes de Combate às Endemias 

enquadrados na condição prevista no § 1° deste artigo, independentemente da forma de seu vínculo e desde que 

tenha sido efetuado o devido recolhimento da contribuição previdenciária, será considerado para fins de concessão 
de benefícios e contagem reciproca pelos regimes previdenciários. (Incluído  pela Lei n° 13.342. de 2016) 

Art. 9°-A. O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 
Combate às Endemias para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais. (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

§ 1° O piso salarial profissional nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agente3 de Combate as 
Endemias é fixado no valor eie R$ 1.014,00 (mil e quatorze reai3) men3013. (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

§ 1° O piso salarial profissional nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às 
Endemias é fixado no valor de RS 1.550.00 (mil quinhentos e cinquenta reais) mensais, obedecido o seguinte 
escalonamento: (Redação dada  pela lei n° 13.708,  de 2013) 

I - R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais) em 1° de janeiro de 2019. (Incluído  pela lei n° 13.708,  de 2018) 

II - R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) em 1° de janeiro de 2020; .(Incluído  pela lei n° 13.708 de 2018) 

III - RS 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) em 1° de janeiro de 2021. (Incluído  pela lei n° 13.708. de 
2018)

§-22-14-jornada-ele-tfaba+he-ele-439-(Atia-rente-)-Seras-exitlitia-para-gefantia-ête-p+30-salefiel-pr-eviete-nesta-Eei 
4ever-érser integralmente dedicada a ações e serviços de promoção da saúde, vigilância epidemiológica e combate a 
endemias ern prof das farriffias e eomertitfattes aasistieFas, des rej3peetiV03 tcrritáricr3 dc atuação, acgundo aa 
atrittrições-previstes--freste-1--ei (4cettritip-pe+a-L-ei-nQ-1-2-7994-,-dre-2-91+)

§ 2° A jornada de trabalho de quarenta horas 3emanai3 exigida para garantia do piso salarial previsto nesta Lei 
deverá ser integralmente dedicada e ações e serviços de promoção da saúde, de vigilância epiderniológica e 

ambiontal e de combate a endemias, em prol dos famílias e comunidades assistidas, dentro dos respectivos 
territéries-ele-atua e-ser-érdistfibtri4a-ernt-(Refiação-eletle-peta-L-ei-rt°-1-37595efe-2-9-1-8-)

§ 2° A jornada de trabalho de quarenta horas semanais exigida pare gartint-ia-de-p,ise-sa+arialispeviste-neste-Eei 
sera-integredmeitte-dedieada-its-ações-e-aes-SCP"'OS-de-p~erção--4a-s-a tie-v-igifeic' eia—ep•id•efftietégiee—e 

ambiental e de combate a endemias em prol das famílias e das comunidades assistidas, no âmbito dos respectivos 
territórios de atuação, e assegurará aos Agentes Comunitárias de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias 
t!rarttegraçae-fras-~daties-ele-prianejamecto-e-avairaç-fter ele-a0e2-:-de-eletathamertte-ties-attveferelestie-registre-de -
etaéoe-e-tie-reuf~e-eqttipe7-(Redeç-ão-tietta-pe+a-Metfide-Previeéria-n2-82-7ele-243-1-8-)

- trinta horas semaneis, para atividades externas de visitação domiciliar, execução de ações de campo, coleta 
de-cfaeles-erientação-e-merbiiitação-de-eemttfriefade7-eitt-re-atit-rael-(Incluido-pets-L-ei--&--1-37595r de 2018) 

II - dez horas semanais, para atividades de planejamento e avaliação de ações, detalhamento das atividades,
registro dc dacto3 c formação c Oprimoro~to técnico. (incluído  pela Lci n° 13.505,  de 2018) 

§ 2° A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais exigida para garantia do piso salarial previsto 
nesta Lei será integralmente dedicada às ações e aos serviços de promoção da saúde, de vigilância epidemiológica e 
ambiental e de combate a endemias em prol das famílias e das comunidades assistidas, no âmbito dos respectivos 
territórios de atuação, e assegurará aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias 
participação nas atividades de planejamento e avaliação de ações, de detalhamento das atividades, de registro de 
dados e de reuniões de equipe. (Redação dada  pela Lei nc 13.708,  de 2018) 



(revogado); (Redação dada  pela Lei n° 13.708,  de 2018) 

II - (revogado); (Redação dada  pela Lei n° 13.708,  de 2018) 

§ 30 O exercício de trabalho de forma habitual e permanente em condições insalubres, acima dos limites de 
tolerância estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo federal, assegura aos agentes de que trata esta 
Lei a percepção de adicional de insalubridade, calculado sobre o seu vencimento ou salário-base: (Incluído  pela Lei 
n° 13.342,  de 2016) 

I - nos termos do disposto no art. 192 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
n° 5.452,  de 1° de maio de 1943, quando submetidos a esse regime; (Incluído  pela Lei n° 13.342,  de 2016) 

II - nos termos da legislação específica, quando submetidos a vínculos de outra natureza. (Incluído  pela Lei n° 
13.342,  de 2016) 

§ 40 As condições climáticas da área geográfica de atuação serão consideradas na definição do horário para 
cumprimento da jornada de trabalho. (Incluído  pela Lei n° 13.595 de 2018) 

§ 5° O piso salarial de que trata o § 1° deste artigo será reajustado, anualmente, em 1° de janeiro, a partir do 
ano de 2022. (Incluído  pela lei n° 13.708 de 2018) 

Art. 9°-B. (VETADO). (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

Art. 9°-C. Nos termos do §  5° do art. 198 da Constituição Federal, compete à União prestar assistência 
financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do piso salarial de 
que trata o art. 9°-A desta Lei. (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

§ 1° Para fins do disposto no caput deste artigo, é o Poder Executivo federal autorizado a fixar em decreto os 
parâmetros referentes à quantidade máxima de agentes passível de contratação, em função da população e das 
peculiaridades locais, com o auxílio da assistência financeira complementar da União. (Incluído  pela Lei n° 12.994, de 
2014) 

§ 2°A quantidade máxima de que trata o § 1° deste artigo considerará tão somente os agentes efetivamente 
registrados no mês anterior à respectiva competência financeira que se encontrem no estrito desempenho de suas 
atribuições e submetidos à jornada de trabalho fixada para a concessão do piso salarial. (Incluído  pela Lei n° 12.994, 
de 2014) 

§ 30 O valor da assistência financeira complementar da União é fixado em 95% (noventa e cinco por cento) do 
piso salarial de que trata o art. 9°-A desta Lei. (Incluído  pela Lei n°12.994,  de 2014) 

§ 4° A assistência financeira complementar de que trata o caput deste artigo será devida em 12 (doze) 
parcelas consecutivas em cada exercício e 1 (uma) parcela adicional no último trimestre. (Incluído  pela Lei n° 12.994, 
de 2014) 

§ 5° Até a edição do decreto de que trata o § 1° deste artigo, aplicar-se-ão as normas vigentes para os 
repasses de incentivos financeiros pelo Ministério da Saúde. (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

§ 6° Para efeito da prestação de assistência financeira complementar de que trata este artigo, a União exigirá 
dos gestores locais do SUS a comprovação do vínculo direto dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de 
Combate às Endemias com o respectivo ente federativo, regularmente formalizado, conforme o regime jurídico que 
vier a ser adotado na forma do art. 8° desta Lei. (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

Art. 9°-D. É criado incentivo financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação de agentes 
comunitários de saúde e de combate às endemias. (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

§ 1° Para fins do disposto no caput deste artigo, é o Poder Executivo federal autorizado a fixar em decreto: 
(Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

I - parâmetros para concessão do incentivo; e (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

II - valor mensal do incentivo por ente federativo. (Incluído  pela Lei n° 12,994 de 2014) 

§ 2° Os parâmetros para concessão do incentivo considerarão, sempre que possível, as peculiaridades do 
Município. (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 



§ 30 (VETADO). (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

§ 40 (VETADO). (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

§ 50 (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

Art. 0°-E. Atendidas as disposições desta Lei e as respectivas normas regulamentadoras,  es-reeurses-ele-gtie 
tratam os srts. 0°-C e 9°-D serão repassados pelo rundo Nacional de Saúde (runasa) aos fundos de saúde dos 
Meftiefpriesr Estedes-e-Ristrite-Feeterel-eeme-transferêneies-eefrenteer regt4efeer etttemétieee-e-elsfigatériesrnos 
termos-4er ehspeste-rte-ft e--28-tie-dere~e-efe--1.990—(4neltríder~-&-1-279947- de 2014) 

Art. 9°-E. Atendidas as disposições desta Lei e as respectivas normas regulamentadoras, os recursos de que 
tratam os arts. 9°-C e 9°-D serão repassados pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) aos fundos de saúde dos 
Municípios, Estados e Distrito Federal como transferências correntes, regulares, automáticas e obrigatórias, nos 
termos do disposto no art. 3° da Lei n°8.142,  de 28 de dezembro de 1990. (Redação dada  pela Lei n° 13.595, de 
2018) 

Art. 9°-F. Para fins de apuração dos limites com pessoal de que trata a Lei Complementar n° 101 de 4 de maio 
de 2000, a assistência financeira complementar obrigatória prestada pela União e a parcela repassada como 
incentivo financeiro que venha a ser utilizada no pagamento de pessoal serão computadas como gasto de pessoal do 
ente federativo beneficiado pelas transferências. (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

Art. 9°-G. Os planos de carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias 
deverão obedecer às seguintes diretrizes: (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

I - remuneração paritária dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias; 
(Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

II - definição de metas dos serviços e das equipes; (Incluído  pela Lei n° 12,994,  de 2014) 

III - estabelecimento de critérios de progressão e promoção; (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

IV - adoção de modelos e instrumentos de avaliação que atendam à natureza das atividades, assegurados os 
seguintes princípios: (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

a) transparência do processo de avaliação, assegurando-se ao avaliado o conhecimento sobre todas as etapas 
do processo e sobre o seu resultado final; (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

b) periodicidade da avaliação; (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

c) contribuição do servidor para a consecução dos objetivos do serviço; (Incluído  pela Lei n° 12.994 de 2014) 

d) adequação aos conteúdos ocupacionais e às condições reais de trabalho, de forma que eventuais condições 
precárias ou adversas de trabalho não prejudiquem a avaliação; (Incluído  pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

e) direito de recurso às instâncias hierárquicas superiores. (Incluído  pela Lei n° 12.994 de 2014) 

Art. 0°-H. Será concedida indenização de transporte ao Agente Comunitário de Saúde e ao Agente de Combate 
às Endemias que realizar despesas com locomoção para o exercício de suas atividades,  eenferme-dispestereffy 

(Incluído  
Art. 0°-1-I Compete ao ente federativo ao qual o Agente Comunitário de Saúde ou o Agente de Combate às 

Endemias-esteja-vinculei-der feffiecer-etrettsteer-el-leeemeOtrneeessárfer retere-eXefeíeiertiets-ettividedesreeMefme 
(Redação  Medida

Art. 9°-H Compete ao ente federativo ao qual o Agente Comunitário de Saúde ou o Agente de Combate às 
Endemias estiver vinculado fornecer ou custear a locomoção necessária para o exercício das atividades, conforme 
regulamento do ente federativo. (Redação dada  pela Lei n° 13.708,  de 2018) 

Parágrafo único. Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, poder-se-á conceder indenização de 
transporte ao Agente Comunitário de Saúde e ao Agente de Combate às Endemias que faça essa opção como forma 
de ressarcimento de despesas com a locomoção por meio próprio para execução de serviços externos atestados 
pela chefia imediata e inerentes às atribuições próprias do cargo que ocupa, efetivo ou comissionado. (Incluído  pela 
Lei n°15.014,  de 2024) 



Art. 10. A administração pública somente poderá rescindir unilateralmente o contrato do Agente Comunitário de 
Saúde ou do Agente de Combate às Endemias, de acordo com o regime jurídico de trabalho adotado, na ocorrência 
de uma das seguintes hipóteses: 

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho  - CLT; 

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 

III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da Lei n° 9.801, de 14 
isl .junho de 1999  ; ou 

IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se assegurem pelo menos um recurso 
hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será apreciado em trinta dias, e o prévio conhecimento dos padrões 
mínimos exigidos para a continuidade da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as 
peculiaridades das atividades exercidas. 

Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde, o contrato também poderá ser rescindido 
unilateralmente na hipótese de não-atendimento ao disposto no inciso I do art. 6°, ou em função de apresentação de 
declaração falsa de residência. 

Art. 11. Fica criado, no Quadro de Pessoal da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, Quadro Suplementar 
de Combate às Endemias, destinado a promover, no âmbito do SUS, ações complementares de vigilância 
epidemiológica e combate a endemias, nos termos do inciso VI  e parágrafo único do art. 16 da Lei n° 8.080,  de 19 de 
setembro de 1990. 

Parágrafo único. Ao Quadro Suplementar de que trata o caput aplica-se, no que couber, além do disposto 
nesta Lei, o disposto na Lei n° 9.962,  de 22 de fevereiro de 2000, cumprindo-se jornada de trabalho de quarenta 
horas semanais. 

Art. 12. Aos profissionais não-ocupantes de cargo efetivo em órgão ou entidade da administração pública 
federal que, em 14 de fevereiro de 2006, a qualquer título, se achavam no desempenho de atividades de combate a 
endemias no âmbito da FUNASA é assegurada a dispensa de se submeterem ao processo seletivo público a que se 
refere o §  4° do art. 198 da Constituição, desde que tenham sido contratados a partir de anterior processo de seleção 
pública efetuado pela FUNASA, ou por outra instituição, sob a efetiva supervisão da FUNASA e mediante a 
observância dos princípios a que se refere o caput do art. 9°. 

§ 1° Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde e do Controle e da Transparência instituirá comissão com a 
finalidade de atestar a regularidade do processo seletivo para fins da dispensa prevista no caput. 

§ 2° A comissão será integrada por três representantes da Secretaria Federal de Controle Interno da 
Controladoria-Geral da União, um dos quais a presidirá, pelo Assessor Especial de Controle Interno do Ministério da 
Saúde e pelo Chefe da Auditoria Interna da FUNASA. 

Art. 13. Os Agentes de Combate às Endemias integrantes do Quadro Suplementar a que se refere o art. 11 
poderão ser colocados à disposição dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito do SUS, mediante 
convênio, ou para gestão associada de serviços públicos, mediante contrato de consórcio público, nos termos da Lei 
n° 11.107 de 6 de abril de 2005, mantida a vinculação à FUNASA e sem prejuízo dos respectivos direitos e 
vantagens. 

Art. 14. O gestor local do SUS responsável pela contratação dos profissionais de que trata esta Lei disporá 
sobre a criação dos cargos ou empregos públicos e demais aspectos inerentes à atividade, observadas es 
espeeifteideetes-leeeis7 

Art. 14. O gestor local do SUS responsável pela admissão dos profissionais de que trata esta Lei disporá sobre 
a criação dos cargos ou empregos públicos e demais aspectos inerentes à atividade, observadas as determinações 
desta Lei e as especificidades locais. (Redação dada  pela Lei n° 13.595. de 20181 

Art. 15. Ficam criados cinco mil, trezentos e sessenta e cinco empregos públicos de Agente de Combate às 
Endemias, no âmbito do Quadro Suplementar referido no art. 11, com retribuição mensal estabelecida na forma do 



Anexo desta Lei, cuja despesa não excederá o valor atualmente despendido pela FUNASA com a contratação desses 
profissionais. 

§ 1° A FUNASA, em até trinta dias, promoverá o enquadramento do pessoal de que trata o art. 12 na tabela 
salarial constante do Anexo desta Lei, em classes e níveis com salários iguais aos pagos atualmente, sem aumento 

de despesa. 

§ 2° Aplica-se aos ocupantes dos empregos referidos no caput a indenização de campo de que trata o art. 16 

da Lei n°8.216,  de 13 de agosto de 1991. 

§ 3° Caberá à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
disciplinar o desenvolvimento dos ocupantes dos empregos públicos referidos no caput na tabela salarial constante 

do Anexo desta Lei. 

Art. 16. rica vedada a contratação temporária ou terceinzada de Agentes Comunitérios de Saúde e de Agentes 
de-C-effitstate-Ète-Etwiemfeersalvo na hipótese de combate a surtos endêmicos, na forma da lei aplicável. 

Art. 16. É vedada a contratação temporária ou terceirizada de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de 
Combate às Endemias, salvo na hipótese de combate a surtos epidêmicos, na forma da lei aplicável. XRedação dada 
pela Lei n° 12.994,  de 2014) 

Art. 17. Os profissionais que, na data de publicação desta Lei, exerçam atividades próprias de Agente 
Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias, vinculados diretamente aos gestores locais do SUS ou a 
entidades de administração indireta, não investidos em cargo ou emprego público, e não alcançados pelo disposto no 
parágrafo único do art. 9°, poderão permanecer no exercício destas atividades, até que seja concluída a realização 
de processo seletivo público pelo ente federativo, com vistas ao cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 18. Os empregos públicos criados no âmbito da FUNASA, conforme disposto no art. 15 e preenchidos nos 
termos desta Lei, serão extintos, quando vagos. 

Art. 19. As despesas decorrentes da criação dos empregos públicos a que se refere o art. 15 correrão à conta 
das dotações destinadas à FUNASA, consignadas no Orçamento Geral da União. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 21. Fica revogada a Lei n°10.507,  de 10 de  julho de 2002. 

Brasília, 9 de junho de 2006; 185° da Independência e 118° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Agenor Álvares da Silva 
Paulo Bernardo Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.10.2006. 
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LEI N2 6.828, DE 26 DE SETEMBRO DE 2023. 

Institui complemento financeiro para fins de cumprimento do piso salarial 
profissional nacional para os Agentes Comunitários de Saúde do Município 
de Araguari, dando outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono, com base no art. 71, inciso III, 

da Lei OrgAnka do Município, a seguinte Lei: 

Art. 12 O complemento financeiro para fins de cumprimento do piso salarial profissional nacional para os Agentes Comunitários 

de Saúde de que trata a presente Lei, é estabelecido tendo por base o valor de dois salários mínimos vigentes, para uma jornada de 

40 (quarenta) horas semanais, nos termos do disposto no art. 92-A, da Lei Federal n2 11.350 de 5 de outubro de 2006, com a 

Redação dada pela Lei Federal n° 12.994. de 17 de junho de 2014. 

Art. 22 Fica instituído para o ano de 2023, na remuneração dos ocupantes dos cargos de Agentes Comunitários de Saúde, em 

efetivo exercício da função, complemento financeiro para fins de cumprimento do piso salarial profissional nacional da categoria, 

no valor de R$ 396,00 (trezentos e noventa e seis reais), com efeito financeiro a contar de 12 de maio de 2023. 

Parágrafo único. Os Agentes Comunitários de Saúde receberão em única parcela, o valor de R$ 1.584,00 (mil quinhentos e 

oitenta e quatro reais), relativo às diferenças do complemento financeiro para cumprimento do piso salarial profissional nacional, 

retroativas a 1° de maio de 2023. 

(Art. 32 O complemento financeiro para fins de cumprimento do piso salarial instituído por esta Lei, não servirá de base de cálculo 

para outras parcelas remuneratórias e não será computado nem acumulado para fins de concessão de acréscimos ulteriores, nos 

termos do art. 37, inciso XIV, da Constituição Federal. 

Art. 42 

Art. 52

Os gastos com a execução da presente Lei correrão à conta das dotações próprias do vigente orçamento municipal. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de Minas Gerais, em 26 de setembro de 2023. 

RENATO CARVALHO FERNANDES 

Soraya Ribeiro de Moura 

Noto: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial. 

Dato de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 27/09/2023 



PROCESSO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FISCAL PARA 

GERAÇÃO DE DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 

CONTINUADO/DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA (Art. 16, inciso I, da 

LC 101/2000 — LRF) — REFLEXOS PISO NACIONAL DOS AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 

A Lei de Responsabilidade Fiscal — LC n. 101/2000 nos seus artigos 15, 16 e 17 preceitua 

que será considerada não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público, a geração de 

despesas ou assunção de obrigação que não seja acompanhada da estimativa do impacto 

orçamentário e financeiro. 

• EVENTO 
Dispõe sobre a adequação do Piso Nacional dos Agentes Comunitários de Saúde, 
conforme Emenda Constitucional 120/2022. Impacto dos reflexos em vantagens 

pessoais. 

I) PREMISSA 

Trata-se o presente Processo de Demonstrativo do Impacto Orçamentário-Financeiro-Fiscal 

de manifestação acerca da elevação de despesa de caráter continuado do Poder Executivo, 

decorrente de adequação do Piso dos ACS. 

Política Pública / Secretaria 
N° Geral de 

Cargos 
Total de Gastos 
Mensais (R$) 

Total dos 
Gastos Anuais 

2025(11 m) 
(R$) 

Reflexos Piso ACS 133 28.251,41 310.765,51 
Total 310.765,51 

II) METODOLOGIA DE CÁLCULO: 

a) GASTOS MENSAIS COM OS REFLEXOS DO PISO - ACS 

N° de Cargos / 
Empregos 

Total de 
proventos 

13" 
(1/12 Avos) 

Encargos 
Patronais 22% 

1/3 de Férias 
(1/12 Avos) 

Total dos 
Gastos 

133 21.223,94 1.768,66 4.669,26 589,55 28.251,41 

Total 28.251,41 

Memória de Cálculo: 

- Encargos Patronais = 4.669,26 

(Aliquota de Contribuição Patronal = 22% para o INSS) 

- 1/3 de Férias = 21.223,94 / 3 / 12 = 589,55 



b) GASTOS ANUAIS COM OS REFLEXOS DO PISO - ACS 

R$1,00 

Evento Gasto 
Mensal 

Gastos em 
2025 

Gastos em 
2026 

Gastos em 
2027 

Reflexos Piso ACS 28.251,41 310.765,51 352.577,59 366.680,69 

Memória de Cálculo: 

Exercício de 2025 = 28.251,41 x 11 meses = 310.765,51 

Exercício de 2026 = 28.251,41 x 12 meses x 4,00% = 352.577,59 

Exercício de 2027 = 29.381,46 x 12 meses x 4,00% = 366.680,69 

c) IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO: 

ESPECIFICAÇÃO 
EXERCÍCIOS 

2025 2026 2027 
1. Superávit Financeiro exercício anterior' 269.023,86 282.475,05 282.475,05 
2. Receita Corrente Liquida Prevista2 765.055.007,00 765.055.007,00 765.055.007,00 
3. Disponibilidade Financeira (1 + 2) 765.324.030,86 765.337.482,05 765.337.482,05 
4. Reflexos Piso ACS 310.765,51 352.577,59 366.680,69 
5. Impacto Orçamentário ( 4 / 2 ) 0,04% 0,04% 0,04% 
6. Impacto Financeiro ( 4 / 3 ) 0,04% 0,04% 0,04% 

'Anexo de Metas Fiscais - LDO para o Exercício de 2025; 

2SICONFI 2° Quadrimestre 2024; 

Memória de Cálculo de Superávit Financeiro do Exercício Anterior: 

2025 = Superávit Financeiro do exercício de 2025 (R$0,00) do município de ARAGUARI, 
mais o Superávit Orçamentário do Município representado pela Reserva de Contingência em 
2024 (R$ 269.023,86); 

2026 = Superávit Financeiro do exercício de 2026 do Município de ARAGUARI, mais o 
Superávit Orçamentário do Município representeado pela Reserva de Contingencia em 2025 
(R$ 282.475,05) 

2027 = Superávit Financeiro do exercício de 2027 pelo Município de ARAGUARI, mais o 
Superávit Orçamentário do Município representado pela Reserva de Contingencia em 2026 
(R$282.475,05) 



d) INDICAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS EM 2024, PARA CUSTEIO DAS 
DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO E 
COMPROVAÇÃO DE QUE ELAS NÃO IRÃO AFETAR AS METAS DE 
RESULTADO FISCAL PREVISTAS PARA O EXERCICIO; 

As despesas decorrentes da criação de cargos, encontram-se previstas na Lei 
Orçamentária Anual — LOA exercício 2024, Lei 6.867 de 19 de dezembro de 2023, não 
afetando, portanto, as metas de resultados fiscais fixadas, vez que já se encontram 
devidamente impactadas no orçamento do exercício conforme COMPROVAÇÃO DE 
AFETADOS DAS METAS DE RESULTADO FISCAL. 

e) COMPROVAÇÃO DE AFETAÇÃO DAS METAS DE RESULTADO FISCAL; 

Despesas com Pessoal e Encargos Sociais — Poder Executivo Municipal 

De acordo com o art. 20, inciso III, letra "b", da LC 101/2000 — LRF 

Realizadas até o mês de 
agosto de 20243

R$1,00 

Receita Corrente Líquida do Município' 735.060.510,06 

Despesas Total com Pessoal' 259.818.333,37 

Limite Estabelecido no parágrafo único Art. 22 da LC 101/2000 — LRF 51,30% 

Percentual Realizado 36,91% 

Percentual Previsto com Impacto + impactos anteriores 40,09 

3. Refere-se ao período de setembro de 2023 a agosto de 2024: Data Base: 31/08/2024 

Observa-se que o percentual aplicado nos Gastos com Pessoal do Poder Executivo do Município 
de Araguari no último quadrimestre encerrado encontra-se abaixo do limite estabelecido no 
parágrafo único Art. 22 da Lei Complementar 101/2000 — LRF. 

Araguari-MG, 24 de janeiro de 2025. 

g vb 
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FERNANDA COUTINHO PEREIRA GERMANO 
Data: 27/01/2025 14:57:46-0300 
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FERNANDA COUTINHO PEREIRA GERMANO 

Contadora Geral do Município 
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Documento assinado digitalmente 

THIAGO RAFAEL DIAS DE FARIA 
Data: 10/02/2025 16:52:33-0300 
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THIAGO RAFAEL DIAS DE FARIA 

Secretário Municipal de Fazenda 



Aprovo o demonstrativo com os compromissos das secretárias de Administração e 
Planejamento, e declaro serem verdadeiras as informações que deram base à opinião 
contábil/fiscal/orçamentária. 

Assinado de forma digital 
por RENATO CARVALHO 
FERNANDES:21869056809 
Dados: 2025.0110 
16:58:32 -0300' 

RENATO CARVALHO FERNANDES 

Chefe do Poder Executivo 

DECLARAÇÃO 

Declaro, em cumprimento ao disposto no art. 16, II da LC 1001/2000 — Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que a criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental constante deste 
processo, tem adequação orçamentária e financeira na Lei Orçamentária para o Exercício 
Financeiro de 2022, no Projeto de Lei 170/2021, e é compatível com a Lei 6.304 de 12 de agosto 
de 2020, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2021 e com o Plano 
Plurianual para o quadriênio 2018 / 2021 — Lei Municipal n° 5.974, de 13 de dezembro de 2017. 
Em caso de necessidade de suplementação de fichas orçamentárias das Despesas com Pessoal e 
Encargos, será enviado projeto de Lei à Câmara Municipal para adequação do limite de 
suplementações para atender a essas demandas. E. por ser verdade, dato e assino a presente 
declaração. 

Araguari-MG, 24 de janeiro de 2025. 
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MARIEL CADENA DA MATA 

Secretária de Planejamento, Orçamento e Habitação 
Documento assinado digitalmente 

g vikr, JOHNATHAN LOURENCO De ALMEIDA 
Data: 10/02/2025 15:57:15.0300 
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JOHNATHAN LOURENÇO DE ALMEIDA 

Secretário Municipal de Administração 


